
 

 
RELATÓRIO  

ANÁLISE DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

 
PROCESSO: PBS-PRC-2023/00509 
SELEÇÃO DE FORNECEDORES: nº 067/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS DE SAÚDE OCUPACIONAL 
RECORRENTES: DORE MEDICINA LABORATORIAL E SERVICOS LTDA e EMMA 
MEDICINA DO TRABALHO 
RECORRIDA: SANVAR MEDICINA E SAUDE LTDA 
 
 

Trata-se da análise dos recursos administrativos interpostos pelas empresas DORE 
MEDICINA LABORATORIAL E SERVICOS LTDA e EMMA MEDICINA DO TRABALHO, 
doravante denominadas RECORRENTES, as quais manifestaram intenção de recurso na 
sessão do Pregão Eletrônico nº 9067/2023, ocorrida em 22 de agosto de 2024, às 09h, por 
meio da plataforma do Compras.Gov. 

A empresa SANVAR MEDICINA E SAUDE LTDA apresentou contrarrazões aos 
recursos no sistema Compras.gov.   

 
 
I. PRELIMINARMENTE 

 
A licitação é processo seletivo, mediante o qual a Administração Pública oferece 

igualdade de oportunidades a todos os que com ela queiram contratar, preservando a 
equidade no trato do interesse público, tudo a fim de cotejar propostas para escolher uma ou 
algumas delas que lhe sejam as mais vantajosas. 

Na qualidade de processo seletivo em que se procede ao cotejo de propostas, 
portanto, a licitação pública pressupõe a viabilidade da competição da disputa. Se não houver 
viabilidade de competição, por corolário, não haverá licitação pública. 

Ademais, a competitividade assegura que todos os licitantes sejam beneficiados por 
idêntica condição. Por assim, em se tratando de competitividade, o art. 5º da Lei 14.133/21 
elucida, in verbis: 

 
“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, 
do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

 
Ressalta-se que o interesse em fornecer produtos ou prestar serviços para a 

Administração Pública é legítimo e salutar para a competitividade do certame, desde que se 
utilize de condutas que respeitem o ordenamento normativo referente ao tema. Mero 
inconformismo sem respaldo legal não contribui para o interesse público. 

Sendo assim, para que se possa garantir o exame de legalidade das alegações e a 
fiel observância dos princípios norteadores da licitação, passa-se à análise da razão recursal. 

 
II. DA SELEÇÃO DE FORNECEDORES 
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Prima facie, oportuno esclarecer que a Fundação Paraibana de Gestão em Saúde - 
PB SAÚDE possui autonomia administrativa e financeira ancorada em lei, possuindo 
regulamentação própria para a realização de suas contratações, motivo pelo qual rege-se por 
tal instrumento e apenas, subsidiariamente, aplica as normativas gerais da Lei de Licitações. 

                                                                      
III. DA TEMPESTIVIDADE 
 

As empresas DORE MEDICINA LABORATORIAL E SERVICOS LTDA e EMMA 
MEDICINA DO TRABALHO apresentaram, tempestivamente, recursos sobre a 
classificação/habilitação da empresa Sanvar, encaminhando as razões recursais, por meio 
da plataforma Compras.gov.  
 

• Imagem extraída da plataforma Compras.gov.: 
 

 
 
Portanto, receberam-se os recursos interpostos pelas mencionadas empresas e, em 

seguida, abriu-se o prazo de contrarrazões, consoante determina item 16.1., do Edital, senão 
vejamos: 

 
16.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 
10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 
habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao 
licitante declarado vencedor. 
16.1.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentar as razões, exclusivamente pelo sistema eletrônico, ficando os 
demais proponentes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
Logo, resta inequívoco que o memorial do recorrente foi apresentado dentro do tríduo 

legal, fato este que nos faz reconhecer e decidir pela TEMPESTIVIDADE dos recursos. 
Quanto à contrarrazão, verificou-se que a SANVAR MEDICINA E SAUDE LTDA 

apresentou o documento na plataforma Compras.gov no dia 12 de novembro de 2024. Sendo 
assim, recebeu-se o documento interposta pela recorrida e, em seguida, abriu-se o prazo de 
10 dias para decisão dos recursos, consoante determina item 16.1.2., do Edital. 
 
IV. DAS RAZÕES RECURSAIS DA EMPRESA DORE MEDICINA LABORATORIAL E 

SERVICOS LTDA 
 

A. DA INABILITAÇÃO DA EMPRESA- BALANÇO PATRIMONIAL 
 

A empresa Dore Medicina Laboratorial e Serviços Ltda apresentou recurso quanto à 
sua inabilitação, bem como em relação à habilitação da licitante Sanvar Medicina e Saúde 
Ltda.  

Alega a recorrente que a Agente de contratação, ao inabilitá-la com subterfúgio do 
parecer técnico do Núcleo de Contabilidade da PB SAÚDE, não levou em consideração 
atentamente que a empresa apresentou balanço patrimonial com as legislações regulatórias 
do Conselho Federal de Contabilidade- CFC, conforme dispõe item 13.12.3., do Edital e que 
o mesmo documento transmite a ideia de que a empresa não atende às Normas Brasileiras 
de Contabilidade vigentes no sistema CFC/CRC. 
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Afirma que a Agente de contratação apresentou solicitação através do Despacho nº 
PBS-DES-2024/31026, do Núcleo Contábil da PB SAÚDE, e que a empresa Dore Medicina 
prontamente esclareceu.  

Mais à frente, declara a impugnante que:  
 

 
 
Ato contínuo, a Dore Medicina relata que, ao analisar os demonstrativos contábeis da 

empresa, observou que foram cumpridos plenamente os critérios de qualificação no que se 
refere à sua capacidade de pagamento e aos índices de endividamento, estando em 
condições de viabilizar a operação resultante do certame. 

Relata, também, que houve o cumprimento de todas as exigências e normas de 
escrituração contábil do CFCNBC, de todas as diretrizes de apresentação de balanço 
patrimonial da TG 1001, com as seguintes demonstrações patrimoniais: Balanço Patrimonial; 
Demonstração do Resultado do Exercício (Receita Líquida); Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido; Demonstração dos Fluxos de Caixa – Método Indireto e Notas 
Explicativas. 

Aponta a licitante, nas razões recursais, o DESPACHO Nº PBS-DES-2024/31026, do 
o Núcleo Contábil da PB SAÚDE, em que foram levantados questionamentos por parte deste 
setor, conforme veremos: 
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Em seguida, a licitante revela que, apesar de ter sido constituída em 2017, a mesma 

não apresentava uma estrutura adequada que possibilitasse a elaboração dos seus 
demonstrativos anuais e que, somente com a participação em licitações, estruturou o balanço 
patrimonial. 

 

 

 
 
Por fim, a licitante respondeu aos questionamentos sustentando que o documento 

contábil apresenta erros formais que não prejudicam a estrutura do balanço patrimonial, nem 
afetam a capacidade econômico-financeira da empresa. 

 
B. DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA SANVAR 
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Quanto à habilitação da empresa Sanvar Medicina, questiona a recorrente que a 
recorrida não apresentou a documentação constante no item 13.12.4, c, do Edital (Relativos 
à Qualificação Técnica), qual seja, Alvará de funcionamento/Licença Sanitária, considerando 
que este documento é imprescindível ao atendimento da prestação dos serviços.  

Defende a Dore Medicina que a Sanvar deve ser inabilitada do certame, justificando 
que manter esta empresa como vencedora do pregão viola os princípios licitatórios, mais 
precisamente o princípio da isonomia por auferir vantagem indevida à recorrida.  

Outra questão levantada pela recorrente é sobre a vedação da inclusão de 
documentos novos que deveriam constar originalmente da proposta, mesmo em sede de 
diligências. Conforme a Dore Medicina, a lei 14.133/202 possibilita a complementação e 
atualização de documentos. 

Sobre o tema, a recorrente aponta os acórdãos 988/2022 e 117/2024, do Tribunal de 
Contas da União: 

  

 
 
Concluiu a recorrente que a empresa Sanvar apresentou comprovante de protocolo 

de Licença Sanitária, que não foi documento atualizado dentro do vencimento e sim mero 
protocolo datado após a solicitação da documentação de habilitação pela PB Saúde.  

Por fim, requer que a peça recursal seja conhecida e acolhida, sendo a Dore Medicina 
habilitada para o certame e inabilitada a Sanvar Medicina. 
 
V. DAS CONTRARRAZÕES – EMPRESA SANVAR 

 
A recorrida, em sua defesa, informa que apresentou a Licença Sanitária com validade 

plena na data de abertura das propostas e que a data marcada para abertura do certame será 
a referência para que a entidade avalie os documentos de habilitação sob o aspecto de 
validade dos mesmos, ainda que a convocação para encaminhamento dos documentos de 
habilitação ocorra em dia diverso do da abertura do certame. 

Ao final, requer improcedência dos recursos e manutenção da decisão da Agente de 
contratação que habilitou a recorrida.  

 
VI. DA ANÁLISE DA AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

 
Importante esclarecer que a Administração Pública contrata obras, serviços, compras 

e alienações por meio do processo licitatório, o qual é norteado por princípios previstos 
expressamente na Constituição Federal e na lei geral de licitação.   

Tais princípios são normas que visam conferir segurança aos administradores e aos 
órgãos públicos, garantindo que a Administração Pública realize contratações de forma justa, 
imparcial, eficaz, transparente benéfica ao interesse público.  

Destaca-se que todos os agentes públicos responsáveis pela condução do 
procedimento licitatório devem atuar em conformidade à legislação vigente e aos princípios 
norteadores da licitação, pois são responsáveis pelo cumprimento das normas legais e das 
regras estabelecidas no edital. 
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O edital, por sua vez, é o instrumento convocatório da licitação, que fixa as regras de 
participação, determina os direitos e as obrigações da contratante e contratada, dentre outros 
aspectos concernentes à pretendida contratação. 

Após análise do exposto, a Agente de Contratação passa a esclarecer o que segue. 
 
A. DOS FATOS 
 
Alega a recorrente Dore Medicina que apresentou balanço patrimonial em 

conformidade ao item 13.12.3., c, do Edital (Relativos à Qualificação Econômico-financeira) 
e às legislações regulatórias do Conselho Federal de Contabilidade – CFC.  

Importante mencionar que o balanço patrimonial da empresa Dore Medicina foi 
devidamente analisado pelo competente Núcleo de Contabilidade da PB SAÚDE, o qual, em 
diligência, oportunizou à empresa esclarecer os questionamentos presentes no Despacho nº 
PBS-DES-2024/31026. 

Em seguida, o referido Núcleo, realizou a avaliação das respostas da empresa, 
concluindo que os documentos apresentados possuem erro material em suas Demonstrações 
Contábeis. Com isso, a posição da Coordenação Contábil foi a de reprovação dos 
documentos apresentados pela licitante. 

Relevante destacar as respostas da recorrente quanto ao balanço patrimonial 
apresentado. Verifica-se que a própria licitante admite, em suas palavras, uma série de erros, 
equívocos, problemas na elaboração, inserção de dados que não correspondem à empresa 
Dore e, o mais alarmante, informa que a empresa foi constituída em 2017 e somente 
após o início de participações em licitações foi elaborado o balanço para efetiva 
participação da empresa. 

 
 
Vejamos as respostas da empresa Dore Medicina: 
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O balanço patrimonial é um relatório financeiro que visa apresentar a situação contábil 
e econômica de uma empresa em determinado período. A importância desse documento 
reside no fato de que ele reflete a posição financeira da empresa e deverá estar de acordo 
com as normas legais.  

A transparência proporcionada pelo balanço patrimonial em conformidade é primordial 
para a credibilidade da empresa, pois as informações apresentadas no documento refletem 
de maneira precisa a saúde financeira dela.  

Assim, consoante se averigua nas respostas da recorrente, ela reconhece que 
apresentou documento contábil contendo vários erros, equívocos e inserção de dados que 
não pertencem à licitante. Isso demonstra claramente que se trata de erro material, não sendo 
aceita a tese da empresa que foi apenas um erro formal. 

O erro material ocorre quando o profissional responsável pela elaboração do balanço 
patrimonial, qual seja contador/contabilista, escritura informação diversa do que deveria 
constar, tanto quanto ao teor de um balanço, bem como quando a informação contabilística 
não coincidir com a verdade real que o contador tinha ou deveria demonstrar.  

No caso em questão, a empresa assumiu os vários erros cometidos no documento 
(vide imagens acima). Tais erros e equívocos prejudicaram o documento contábil, não 
transmitindo a veracidade, a fidelidade, a clareza da situação real financeira da empresa.  

Inclusive, o que agrava ainda mais a situação aqui exposta, é a própria licitante 
confessar que, apesar da abertura da empresa ter sido em 2017, apenas em 2022, após o 
início de participações em licitações, foi elaborado o balanço para efetiva participação da 
empresa, ou seja, durante todo esse período a empresa esteve com documentação contábil 
irregular. 

À vista disso, a inabilitação da empresa Dore Medicina foi fundamentada no item 
13.15., do Edital, o qual determina que será inabilitada a empresa proponente que apresentar 
documentos exigidos para a habilitação em desacordo com o estabelecido no Edital, assim 
como por violação ao art. 69, da Lei 14.133/2021. 

 
Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante 

para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, 
por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 
licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

 
Ainda sobre o tema, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) decidiu: 
 

E M E N T A CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. NULIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO. 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. NÃO COMPROVADA. 1. Trata-se de ação ordinária, 
no bojo da qual a parte autora pretende a anulação de ato do Superintendente de Negócios em Varejo 
Aeroportuário da INFRAERO, sob a alegação de que, de forma abusiva e ilegal, foi desclassificada no 
Pregão Eletrônico XXXXX/LALI-2/SBSP/2017, fazendo jus à adjudicação e ao pagamento de 
indenização. 2. Do que se depreende da documentação acostada aos autos, em especial, o parecer 
do núcleo de contabilidade da INFRAERO, de se notar a existência de erros no balanço 
patrimonial, aos quais não se pode atribuir insignificância, tampouco equívoco de simples 
correção. 3. Em que pese as alegações da apelante, a INFRAERO admitiu que a autora apresentasse 
novo balanço, entretanto, o segundo balanço também apresentava inconsistências e erros, 
comprometendo a confiabilidade dos números apresentados. 4. Ao contrário do afirmado pela 
apelante, é dever da administração providenciar minuciosa análise técnica acerca da 
documentação apresentada pelas empresas participantes de certame licitatório, e não basta a 
apresentação de balanço que evidencie os índices para comprovar o cumprimento das 
exigências do edital, haja vista que o balanço deve obedecer a normas próprias, inerentes à 
área contábil. 5. De rigor reconhecer, que o ato que inabilitou a apelante foi praticado por 
autoridade competente no exercício de suas funções, consubstanciado em parecer técnico da 
Gerência de Contabilidade e Custos da INFRAERO, estando, pois, reconhecida a presunção de 
legitimidade inerente aos atos administrativos. 6. Apelo improvido. (TRF-3 - ApCiv: 
XXXXX20184036144 SP, Relator: Desembargador Federal MARCELO MESQUITA SARAIVA, Data de 
Julgamento: 12/07/2021, 4ª Turma, Data de Publicação: DJEN DATA: 15/07/2021). Consulta: 
https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/trf-3/1319132669 
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Quanto ao argumento suscitado pela recorrente no que concerne ao Alvará sanitário 

apresentado pela recorrida e o protocolo de renovação da licença, informa-se que os autos 
foram submetidos à Assessoria Executiva de Assuntos Jurídicos (AEAJ) para manifestação 
jurídica, a qual emitiu o Despacho nº PBS-DES-2024/38980. 
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Convém esclarecer que o Alvará Sanitário estava devidamente válido no momento da 

realização da sessão e, posteriormente, a licitante apresentou comprovante de protocolo para 
atestar que deu entrada na renovação do documento perante o órgão competente.  

Registre-se que, esta Agente de contratação atuou conforme determina o art. 64, II, 
da Lei 14.133/2021, o qual estabelece que, após a entrega dos documentos para habilitação, 
será permitida a apresentação de documentos em sede de diligência para atualização de 
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

A licitante, em suas razões recursais, apontou os Acórdãos nº 2.443/2021, 2.528/2021 
e 117/2024, do Tribunal de Contas da União, os quais tratam de inabilitação: 

 

 

 
 
Segundo o Acórdão nº 117/2024, do Tribunal de Contas da União, mencionado pela 

recorrente, o TCU qualificou como indevida a inabilitação de empresa decorrente de 
apresentação de documentação vencida (certidão negativa com prazo exaurido).  

Aplicando-se ao caso em questão, seria indevido inabilitar a Sanvar Medicina por 
apresentação de documentação vencida, estando apta na data de abertura deste certame.   

Ante ao exposto, esta Agente de contratação, amparada pelo parecer jurídico da 
Assessoria Executiva de Assuntos Jurídicos (AEAJ), o qual opinou pela possibilidade da 
continuidade do certame, constatou que a Sanvar Medicina atendeu às exigências editalícias, 
portanto, declarou a licitante vencedora do certame, conforme preceitua o item 13.20., do 
instrumento convocatório. 
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VII. DAS RAZÕES RECURSAIS DA EMPRESA EMMA MEDICINA OCUPACIONAL  
 
 

A Emma Medicina do Trabalho apresentou recurso contra a decisão que homologou 
a empresa Sanvar Medicina como vencedora do respectivo certame, justificando, em seus 
argumentos, que: 

i. A sócia administradora da empresa é a senhora Isadora Araujo Varela, esta que é 
casada com o senhor Willams Varela de Lima Filho, gerente de execução da Fundac, 
que é uma fundação do Estado da Paraíba; 

ii. A responsável técnica pela Sanvar é a senhora Rachel Borborema Ferreira Gomes 
Santiago, que figurava, até poucos meses, como sócia da empresa e fez a sua retirada 
no decorrer do processo licitatório. A senhora Rachel Santiago é esposa de José 
Wilson Santiago Filho, este que é o Secretário de Educação do Estado da Paraíba, 
ou seja, ocupante do cargo de primeiro escalão da estrutura da Administração Pública 
Estadual. 

 
VIII. DAS CONTRARRAZÕES – EMPRESA SANVAR 
 

A recorrida, em sua defesa, informa que o senhor Willams Varela de Lima Filho não 
possui o cargo apontado em sede de recurso, tendo sido exonerado em 31 de maio de 2024, 
antes do início do procedimento licitatório em discussão. 

 

 
 

 
No que concerne à alegação da Emma quanto à responsável técnica da empresa 

Sanvar, afirma a recorrida que, em relação à senhora Rachel Borborema Ferreira Gomes 
Santiago, não existe qualquer impedimento legal, uma vez que a vedação de não parentesco 
somente se aplica aos sócios da pessoa jurídica licitante. 
 
IX. DA ANÁLISE DA AGENTE DE CONTRATAÇÃO  
 

Alega a recorrente que a sócia-administradora da empresa, Sra. Isadora Araújo 
Varela, é casada com o Sr. Willams Varela de Lima Filho, ocupante do cargo de Gerente de 
Execução da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente Alice de Almeida - 
Fundac. 

Em análise à veracidade da informação, constatou-se a existência da Portaria Externa 
nº 105/2024/GP/FUNDAC, de 29 de maio de 2024, publicada no Diário Oficial do Estado da 
Paraíba (DOE/PB), de 22 de junho de 2024. 

A referida portaria trata de ato de exoneração do Sr. Willams Varela de Lima Filho, do 
cargo em comissão de Gerente de Execução, matrícula nº 663.851-1, da estrutura 
organizacional da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente Alice de Almeida.  
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Convém mencionar que a sessão pública deste certame ocorreu na data de 22 de 

agosto de 2024, às 09h, consoante publicação no DOE PB de 07 de agosto de 2024, ou seja, 
o Sr. Willams Varela de Lima Filho não era ocupante de cargo em comissão da Fundac, pois 
já havia sido exonerado desde 31 de maio do corrente ano.  

Logo, em razão da inexistência de vínculo do Sr. Willams Varela com a Administração 
do Estado da Paraíba, não há impedimento da participação da empresa Sanvar neste 
processo licitatório.   
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Outro argumento suscitado pela recorrente é que a responsável técnica pela licitante 

Sanvar, a Sra. Rachel Borborema Ferreira Gomes Santiago, foi sócia da referida empresa, 
retirando-se da sociedade no decorrer do processo licitatório.  

Ainda, de acordo com o recorrente, a Sra. Rachel Borborema é esposa de José Wilson 
Santiago Filho, Secretário de Educação do Estado da Paraíba. 

Em consulta ao contrato social apresentado pela recorrida, na fase de habilitação, a 
Sra. Rachel Borborema se retirou da sociedade da empresa Sanvar em 12 de junho de 2024, 
data anterior à sessão pública. Assim, não há impedimento legal, tendo em vista que a mesma 
figura como sócia da empresa recorrida.  

Sobre o tema, o art. 1º, inciso III, da Lei nº 8.124/2006 (alterada pela Lei nº 
12.272/2014): 

 
Art. 1º O inciso III, do art. 1º, da Lei nº 8.124, de 19 de dezembro de 2006, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
"III - a contratação por meio de licitação prévia ou com dispensa ou inexigibilidade de licitação 

de pessoa jurídica de que sejam sócios cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos 
no inciso I deste artigo." 

 
Importante mencionar que a Sanvar Medicina apresentou a Declaração Unificada 

afirmando que não há dentre seus sócios, cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e 
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políticos definidos no inciso I da referida lei. Assim, a empresa se responsabiliza pela 
veracidade das informações prestadas na documentação apresentada.  

Isto posto, esta Agente de contratação não acolhe os argumentos suscitados pela 
recorrente pelos motivos já expostos.  
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X. CONCLUSÃO 
 
Conclui-se que esta Agente de Contratação, ao classificar e habilitar a empresa 

Sanvar Medicina, respeitou todos os preceitos e normas legais, bem como agiu segundo às 
regras previamente estabelecidas no instrumento convocatório, principalmente, em se 
tratando à observância dos princípios básicos da Administração estabelecidos na Lei nº 
14.133/2021. 

Registre-se, ainda, que todos os procedimentos estabelecidos em lei foram fielmente 
observados, agindo com ética e respeito aos valores jurídicos e morais e seguindo todos os 
princípios licitatórios, entre eles o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, o qual 
impõe o respeito às normas previamente estabelecidas como regramento do certame.  

 Importante salientar que as condutas foram praticadas de maneira isonômica, 
imparcial, ética e conforme a legalidade, visando atender sempre ao interesse público, o qual 
constitui o objetivo primordial da Administração Pública. 

 
XI. DA DECISÃO 

 
Ante o exposto e, sem nada mais a evocar, opino pela IMPROCEDÊNCIA dos 

recursos manejados, pelos motivos acima arguidos, mantendo-se a decisão de classificação 
e habilitação da empresa Sanvar Medicina.  

Submeto o presente ato à apreciação da Assessoria Executiva de Assuntos Jurídicos 
(AEAJ) da Fundação Paraibana de Gestão em Saúde – PB SAÚDE e posterior decisão da 
Direção Superior. 
 

João Pessoa/PB, 29 de novembro de 2024. 
 

Marília Quirino de Almeida 
Agente de Contratação 
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